
 

 
 
 

 

 

ILMO. SRA. PREGOEIRA DA PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE SÃO ROQUE - SÃO PAULO, OU 

AUTORIDADE COMPETENTE PARA JULGAR O PRESENTE RECURSO ADMINISTRATIVO  OPOSTO 

CONTRA DECISÃO HABILITATÓRIA  DO CERTAME. 

 

 

 

REAL SERVICE TRANP. E TURISMO LTDA EPP, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.401.873.0001-02, devidamente qualificada nos 

autos do Edital de Pregão Eletrônico nº. 015 / 2024 – Processo nº. 027/2024 não se conformando 

com a Decisão habilitatória em favor da empresa FERNANDO FERNANDES LOCADORA em 

detrimento da legalidade, nos termos do inc. I do artigo 165 da Lei 14.133/21, pelas razões e 

fundamentos que seguem: 

 

 

 

I – TEMPESTIVIDADE  

 

Conhecidos e atendidos os requisitos relativos à admissibilidade, 

observado inclusive também no caso, a tempestividade, considerando o comando legal de 3 dias 

úteis, caso que, possui essa recorrente até a data de 09/05/2024 para apresentação do recurso 

hierárquico e suas respectivas razões. 

 

II – SÍNTESE INICIAL 

 

O presente certame tem como objeto “o Registro de Preços para 

Contratação de empresa para locação de Veículos (VAN, MICROÔNIBUS E ÔNIBUS) para 

transporte Intermunicipal de pacientes para realização e consultas e/ou exames em Municípios 

de referência, conforme especificações condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência que que integra o Anexo I deste edital.  

Contudo ao analisar a documentação e proposta apresentada pela 

recorrida, evidenciaram-se irregularidades patentes as quais não podem ser ignoradas por esta 

Administração, como inopinadamente esta sendo realizado. 



 

 
 
 

 

III – DA CERTIDÃO DE REGULARIDADE JUNTO A FAZENDA 

ESTADUAL 

 

Dispõe o item 8.15 do Edital que deverá o licitante comprovar a 

regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre (grifo nosso).  

 

A empresa recorrida junta certidão negativa com efeito de positiva 

emitida  pela Secretaria da Fazenda e Planejamento DRT 4-PF - Posto Fiscal de Sorocaba em que 

constam débitos de ICMS parcelados, porém consta a seguinte observação no corpo da certidão: 

 

“Obs: em atendimento ao requerimento apresentado pelo 

contribuinte, não foram pesquisados os débitos do(s) seguinte(s) tributo(s): IPVA e 

ITCMD. “. 

 

Ora, o edital é claro ao dispor que o licitante deverá apresentar 

regularidade com a Fazenda Estadual relativo à atividade em cujo exercício concorre, o IPVA  - 

Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, refere-se diretamente à atividade 

objeto da licitação, portanto a recorrida deve ser inabilitada por não comprovar sua regularidade 

fiscal junto a Fazenda Estadual referente a atividade em cujo exercício concorre. 

 

 

 

 

 



 

 
 
 

 

 

 

 

IV – DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA EMITIDO PELA 

EMPRESA REGIS TUR 

A empresa recorrida junta atestado de capacidade técnica emitida 

pela empresa Regis Tur constando as seguintes quilometragens percorridas: 16.900 Km de 

ônibus, 1920 Km de micro e 9200 de van. Ocorre que no Pregão Presencial nº 225/2019 

promovido por esta Prefeitura  a recorrida juntou atestado emitido pela mesma empresa 

praticamente no mesmo período (no período de 01/01/2019 até 14/02/2020, ou seja 15 dias a 

menos do que o atestado juntado no presente pregão) onde constavam as seguintes 

quilometragens percorridas: 35.000 de ônibus; 56.000 de micro-ônibus e 37.000 de van. 

Portanto requer que sejam feitas diligências, a fim de que sejam juntadas notas fiscais a fim de 



 

 
 
 

 

comprovar a real quilometragem realizada no serviço atestado, tendo em vista a disparidade nas 

quilometragens atestadas, nos atestados emitidos pela mesma empresa e praticamente no 

mesmo período.  

Atestado apresentado no Pregão  Presencial 225/2019 

 

 



 

 
 
 

 

Atestado apresentado na presente licitação: 

 

 

Assim, conforme já acima explicitado requeremos diligências para 

juntada de notas fiscais que comprovem quais dos atestados comprovam a real quilometragem 

percorrida pela recorrida. 

 

 

V – DA INEXEQUIBILIDADE DE PREÇO/PLANILHA DE PREÇOS 

 

A proposta apresentada pela empresa Fernando Fernandes 

Locadora  para o item 002 , apresenta-se inexequível, impraticável, contraria a média de 

mercado, tendo em vista as irregularidades contidas na planilha apresentada. Veja que a 

recorrida apresentou como preço final para o item 002 o valor de R$ 4,50 o Km rodado, sendo 



 

 
 
 

 

que a mesma atualmente é a contratada da administração para realização dos serviços de 

transporte de pacientes cujo preço atualmente praticado é de R$ 6,00 o km rodado, ou seja, a 

mesma efetivou um desconto de 25% sobre o valor atualmente praticado.  

Instada a apresentar planilha que comprove a exequibilidade  do 

preço proposto primeiramente a recorrida apresentou planilha baseada no transporte escolar. 

Novamente instada a readequar a planilha para fretamento, a recorrida apresenta planilha que 

não compõe todos os custos da convenção coletiva da categoria,    Convenção dos Trabalhadores 

em Transportes Rodoviários de Sorocaba e Região (convenção em anexo). A recorrida não consta 

em sua planilha benefícios obrigatórios como plano odontológico, PLR e  cesta básica, além de 

constar valor do plano médico totalmente discordante com a presente convenção. Os valores 

dispostos na planilha da recorrida não fecham, não constam adicional noturno, horas extras e   o 

valor de pedágio, que para Sorocaba é de R$ 12,00 por viagem.  Ademais em seus esclarecimentos 

juntados informa  que na sua planilha estão englobados o transporte da hemodiálise + Sorocaba, 

portanto há necessidade de  mais de um motorista para a realização dos serviços a serem 

realizados.  

Quanto aos benefícios devidos na Convenção coletiva que juntamos 

ao presente Recurso, temos: 

 

 

Aliás, cumpre destacar, que a própria comissão ficou em duvida em 

relação a planilha, pois os números não “batem”, conforme ultimo documento juntado intitulado 

“Apuração de custos empresa impakto assinado”  e mesmo diante de todas as incorreções 

apontadas habilitou a recorrida. 



 

 
 
 

 

 

 

 

Ademais, cabe ao licitante indicar em qual convenção coletiva 

baseou-se para elaboração de sua planilha, fato este que não ocorreu, sendo certo que apenas 

baseou-se na Convenção Coletiva dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários de Sorocaba 

para adequar-se ao salário do motorista, mas não se atentou para os benefícios determinados, 

que aumentam muito o custo para realização dos serviços.  

 

Para comprovar a inexequibilidade de preços ofertados pela 

recorrida, juntamos planilha de custos comprovando  de forma inequívoca a incorreção da 

planilha apresentada pela recorrida e que o preço ofertado é totalmente  inexequível, eis que o 

preço mínimo para exequibilidade da proposta é de R 4,92 o Km rodado, conforme planilha em 

anexo..  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

Assim, ao apresentar valores totalmente inexequíveis, fato que torna 

o contrato impraticável e ao admitir tal contrato a Administração colocará a segurança dos 

munícipes em risco. 

IV – REQUERIMENTO 

 

1) Preliminarmente, que o presente Recurso Administrativo seja 

recebido com efeito suspensivo, conforme previsão legal; 

 

2) Que seja dado total provimento ao presente recurso, a fim de que, 

após reavaliada os documentos e proposta apresentada pela 

recorrida, em face a desobediência das normas legais 



 

 
 
 

 

administrativas, bem como trabalhistas, seja dado provimento ao 

presente Recurso Administrativo, anulando a decisão a qual habilitou 

a empresa FERNANDO FERNANDES LOCADORA.  

 

Ao ensejo, desejamos agradecer antecipadamente nossos melhores 

agradecimentos pela atenção que, não temos dúvida, será dispensada a nosso pleito, 

subscrevendo-nos, 

 

Nestes termos,  

 

Pede Deferimento. 

 

São Roque, 09 de maio de 2024. 

 

 

____________________________________________________________________________ 

REAL SERVICE TRANSP E TURISMO LTDA EPP 

Alexandre Paulo Pinto – rep. legal 
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